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EHADO DAf~íBA

PREFEITURA MUNI(JPAL DE BAYEUX
GABINETEDO PREFEITO

Lei Ordinária nº 1.!;OO/2018
BAYEUX/PB, 18 de abril de 2018

(Projeto de Lei Ordinária n!! 17/2017 - Poder Executivo)

Dispõe sobre a Política Municipal
de Assistência Social/SUA.S do
município de Bayeux/PIJ e di;.
outras providências,

'O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BAVl':llX,
Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art, :i!;
cumulado com o art, 45, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que oPoder
Legislativo aprovou e o Poder Executivo sanciona ti seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES fi DOS OBJETIVOS

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 1° A assistência social, direito do cidadão ':' dever do
Estado, é Política de Seguridade Social não contrlbutíva, que provê os mínimos
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de Tnicíat! •...a
pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas ...

Art. 20 A política munícípai de asslsrêncía social, visando ao
enfrentamento das desigualdades socioterrttnriais, à garantia dos mínimos sociais,
ao provimento de condições para atender conringêncías sociais e à nrnversahzação
dos direitos sociais, tem por objetivos:

I - a proteção social, que visa à garanua da vida, li redução (lt:~
danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência ..
à velhice;

b) o amparo às crianças, aos adolescentes, <Ias jovens e aos
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com detici~lIc.ié\ e ,:
promoção de sua íntegração à vida comunitária, .

Il - a promoção da vigilância socioasslstenclal, '00i" meio M
diagnósticos de base terrttortal acerca da capacidade protetíva das r:llTlílias e
exposição ã riscos pessoais e sociais;

lll - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso nos direitos
no conjunto das provisões socioassistenciais: . ,.-L.l-""")'-
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Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social
realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais (~
provimento de condições para atende!' às contingências sociais e promovendo a
uníversalízação dos direitos sociais. .

Art, 3° Consideram-se entidades e organizações de assistência .soçial
aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente. prestam
atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei; bem
como as que atuam na defesa e garantia de direitos nos termos da. Lei 13.019
de 31 de julho de 2014.

§,l °São de atendimento aquelas entidades que, ele forma continuada,
permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos
e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos às famílías
e aos indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal.

§ 2° São de assessoramento aquelas que, de forma continuada,
permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos
voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais edas
organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos'. ao
público da política de assistência social.

§ 3° São de defesa e garantia de direitos àquelas que, de forma
continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas
e projetos voltados prioritariamente para a defesa eefetivação ; -dos
direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção ...da
cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos
públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público de assistência social.

CAPÍTULO 11
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Seção I
Dos Princípios

Art. 4° A Política Municipal de Assistência Social rege-se pelos
seguintes princípios:

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobréas
exigências de rentabilidade econômica;

li - uníversalízação dos direitos SOCiaIS, a fim de tornar:«
destinatário da ação assistencia! alcançável pelas demais políticas públicas:

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu
diretto a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e
comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

_._ .._._-_ .._.- .__ ...._ ..__ ._~-----,--_.~~.-
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IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais..

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos
critérios para sua concessão.

Seção 11
Das Diretrizes

Art, 5° A organização da assistência social no município
observará as seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa e comando único das
ações em cada esfera de governo;

II - participação da população, por meio de organizações
representativas, na formulação das políticas e no controle das ações emtodos
os níveis;

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da
política de assistência social em cada esfera de governo.

CAPÍTULO III
DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO

Seção I
Da Gestão da Política de Assistência Social

Art. 6º A gestão das ações na área de assistência social .B

organizada sob a forma de sistema descentraiizado E: partícípativo, denomíriado
Sistema Único de Assistência Social - SUAS,com os seguintes objetivos, conforme
estabelece a Lei Federal no8.742, de 7 de dezembro de 1993.

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamentó e a
cooperação técnica entre o murucipio e entidades e organizações de
assistência social, que de modo articulado, operam a proteção social não
contríbutíva: .

III - ímplementar a gestão da trabalho e a educação pel'~ane,nte
na assistência sacia);

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos
e benefícios de assistência social, na forma do arr. 60 da Lei 8.742, de 1993;

IV - estabelecer a gestão integrada ele serviços e benefícios; e

V· afiançar a vigilância socíoassístencíal e a garantia de direitos.

~----------------------------------------~,~,~----- I
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§ 10 As ações ofertadas no âmbito do SUAS têm por objetivo a
proteção à família, à maternidade, à infância} à adolescência e à velhice e, como
base de organização, o território.

IV - Atender aos requisitos previstos no art, 30 da LOAS com
instituição e funcionamento do: .

efetiva

§ 2° O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos :
respectivos conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações
de assistência social abrangidas por esta Lei.

Art. 7° A instância coordenadora da política de assistência social no
município é a Secretaria do Trabalho e Ação SociaI/SETRA5, por meio das
seguintes funções essenciais:

I.~Gestão do SUAS;
II - Proteção Social Básica;
III - Proteção Social Especial;
IV - Vigilância Socíoassistencíal:
V - Gestão do Trabalho;
VI - Regulação;
VII - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

Art. 80 Compete ao órgão gestor da política de assistência social no
Município:

- organizar e coordenar o SUAS no Município, observando as
deliberações e pactuações nas suas referidas instâncias;

II - Apoiar técnica e financeiramente entidades e organizações de
assistência social na execução dos serviços e ações de enfrentamento da pobreza,
desde que estejam com conformidade com os critérios estabelecidos pelo CNAS;

III - Garantir o Comando Único das ações pelo órgão gesto r da política de
assistência social;

a) Conselho de assistência social, de composição paritária .entre
governo e sociedade civil;

b) Fundo de assistência social constituído como unidade
orçamentária e gestora, subordinado ao órgão gestor da assistência iióCiál, que
também deverá ser o responsável pela sua ordenação de despe!)~s,e· com
alocação de recursos financeiros próprios; . .

<~------_._-_ .._._-
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c) Plano de Assistência Social, a partir das responsabilidades
municipais no aprimoramento da gestão do SUASe na qualíftcação dos serviços,
conforme patamares diretrizes pactuadas na Comissão· Intergestora
Bipartite - CIB e deliberadas pelo CEAS/PB; .
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v - prover a infraestrutura necessária ao funcionamento do
CMAS. garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, conforme
legislação estadual em vigor;

VI - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos
indicadores de acompanhamento definidos pelo CMAS para a qualificação dos
serviços e benefícios;

VII - encaminhar para apreciação do CMAS os relatórios
trimestrais e anuais de atividades e de execução físico-financeira;

VIII - promover articulação e integração lntersetorial do SUAS com
as demais políticas públicas e Sistema de Garantia de Direitos;

...

X - coordenar, publicizar e manter atualizado o sistema de
cadastro de entidades e organizações de assistência social.do município:

.IX - Manter o funcionamento da vigilância social no, âmbito
municipal, visando ao planejamento e à oferta qualificada dos serviços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais;

Seção II
Da Organização

XI - monitorar a rede municipal privada vinculada ao SUAS,. no
âmbito municipal;

XII - expedir os atos normarivos necessários à gestão do FjI.IIAS, de
acordo com as diretrizes estabelecídas pelo CMAS;

Art. 90 O Município, na coordenação da política de assistência
social, atuará de forma articulada com as esferas federal e estadual, observadas as
normas do SUAS, cabendo-lhe estabelecer as diretrizes do sístemamunícípal de
assistência social, coordenar serviços, programas, projetos, benefícios e ações
nesse âmbito.

Art. 10. A Assistência sociat no âmbito municipal organiza-se
pelos seguintes tipos de proteção social:

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e
benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabílídade e
risco social, por meio de aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e do
fortalecimento de vínculos Familiares e ccmurutários.

11 - proteção social especial: ccnjunto : de serviços, programas
e projetos que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos
familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencíalídades
e aquisições e a proteção de famílias p indivíduos para o enfrentamento das

--------------_ .._-_ .._----.-.
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situações de violação de direitos, compreendendo os
complexidade e os de alta complexidade, sendo;

serviços de média

a) serviços de média complex.Jade aqueles que atendem às famílias e
aos indivíduos com direitos violados cujos vínculos familiares e comunitários não,
tenham sido rompidos;

b) serviços de alta complexidade aqueles que garantem proteção
integral às famílias e aos indivíduos que se encontrem sem vínculos familiares
e comunitários ou em situação de ameaça.

§ 10 As proteções sociais básíra e especial serão ofertadas pela rede
socíoassístencíal, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas
entidades e organizações de assistência social vinculadas ao SUAS,respeitadas as
especificidades de cada ação. .'

CAPÍTULO IV
Das Instâncias Deliberativas, Participativas e de Pactuação do SUAS

Art. 11. Constituem Instâncias Delíberativas do Sistema
Descentralizado e Participativo da Assisrêuc:a Social no Município:

1- as Conferências de Assistência Social;

II - o Conselho Municipal de Assisi·~ncia Social - CMAS;

§ 10 As Conferências de Assistencía Social são instâncias deliberativas
com atribuição de avaliar a Política de Assistência Social e propor diretrizes
para o aprimoramento do SUAS.

§ 2° O CMAS, órgão superior de deliberação colegíada, instância de
controle social, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública
Municipal, responsável pela gestão de, Pclíuca Municipal de Assistência Soctal
conforme Lei 10.546/15.

CAP!TULOV
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, De:; SERViÇOS, DOS PROGRAM.AS DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 11Ri::;m'fDS DE ENFRENT.'\MENTO DA

PCBRE:L'\
Seção Â

Dos Benp.fÇc~nsEventuais

Art, 12. Entendem-se P'1r beneficies eventuais as provisões
suplementares e provisórias que integram i..Jr'~'lnicamente as garantias do SUAS e
são prestadas aos cidadãos e às faJ1~'~'C1S r-m virtude de nascimento, morte,
situações de vl.1l.nel:abilidarle temporávlv .~cte- ((;la,,'~Ç.cdepública

Art. 13. O benefício eventual destina-se aos cidadãos e às
famílias com impossibilidade de arca, ror conta própria com o enfrentamento

.... ~
----------~~._.~.---_ .._._ .._-_._._---~------_._~_. -" .~~~-- ~-
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de contingências SOCIaIS, cuja ocorrência provoca risco e fragilíza a
manutenção do indivíduo, a unidade da h:níli3 e a sobrevivência de seus membros.

§ lONa comprovação das ói":, :2s,,;dades para a concessão do benefício
eventual são vedadas quaisquer situações vexatórías ou de constrangimento.

2° § A ausência de dccumer.tação pessoal não será motivo de
impedimento para a concessão do benencio. cabendo ao gestor criar meios de
identificação do usuário.

Art. 14. No âmbito do Murucípio, os benefícios eventuais poderão ,
ser concedidos por meio de:

II -benefício por morte - consiste em uma prestação temporária, não
contributiva da assistência social, para !":!(~L\7irvulnerabilidade provocada por
morte de membro da família;

i
I

I

I
1
I
~•

I
I

I - benefício natalidade - cor.siste em uma prestação temporárianão
contríbutíva da assistência social, para r'<. .j",~;~ vulncrabilídade provocada por
nascimento de membro ela família;

lU - benefício em situações de vulnerabilidade temporária ~
caracteriza-se como uma provisão supleneutar ~rovísóría de assistência social,
concedido a família em situações de vulnerabilídade temporária, que envolva
acontecimentos cotidianos;

IV - benefício em SítUélÇ0"S de desastre e calamidade. pública, -
consiste em uma provisão suplementar e r.rovtsória de assistência social, prestada
para suprir a família e o indivíduo na eventualidade dessas condições, de modo a
assegurar-lhe a sobrevivência e a reconstvucão de sua autonomia.

§ 1" As situações ele caia '-,ldaae pública são reconhecidas pelo
poder público e caracterizam-se por situação anormal advinda de
circunstâncias climáticas como secas prolongadas, desabamentos, incêndios,
epidemias, dentre outras que causem ~~él';":'i danos il comunidade afetada, inclusive
à segurança ou à vida de seus integrantes.

§ 2° A concessão dos benefícios eventuais poderá ser cumulada,
conforme o caso, dentre as formas previstas no caput e nos íncísos deste
artigo, consoante com a regulamentacã.; l1;) Conselho Municipal de Assistência
Social - CMAS.

Art. 15. As provisões rel.:d.ivrl$ a programas, projetos, serviços e
benefícios diretamente vinculados a') "arnpo da saúde, educação, integração
nacional e das demais políticas setor-ais não .:;e incluem na modalidade de
benefícíos eventuais da assistência spc!?l

f;>;-; ~-';' G 1~
Dos Serviços

Av. Liberdade, 372D·- Centro, Bê.~f:i..: - ]'P. 5K;('6-000 - Telefone:' (831 3253-4685·
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Art, 16. Eiltüfi('h~~~epor sorviço , : ;l!:!O.~·i.:.:!:ist(,·lH;i.,)i:-. ;-f~ atlvidades
continuadas. definidas t",o.:,;termos do ar! ig'1 " .t " ..í :.;.. U~-g;:Hki!t dd Assistêncta
Social· 1.01\S. que: ViSíJ.111a melhoria de '..ida '.1] !;~l~i\!\ii,:~io t' cuias açül's l:st(lj~Hl1
voltadas para as necessidades b5síCdS tiJ pOf";d;q';h) (Itls('-!'\.'dndo ü"'; objetivos,
príncíptos e diretrizes estabdecicta;; ,)(''',« I "L

Suçào m
Dos Progranlns tle Af;sist~·r.vía Sod~t

.'\,'L 1'1, O:, programas ,i.: a:;,,!.,;:,:· ,~Ll "'.,ri:;] (umpreendcm açi\c's
integradas e complernenr.n es. çl,. ttl Obl<:i.:í vO'"), . t.:~n!;I" C ,';i"t!Ú dl,:~ .:~bl"~ng('ncl(i
definidos para qualincar, llH (:IVI \'I~~ e "lId"L'!i os ben(~Hf;n~; (: os
serviços sccloass.stencrals,

Seção IV
Dos Projetos de Enfrc atamcnto do' robn,;>,~

Art, 18. Os projetos tit- .::~j'r·':!iLlli:cn\{~de: POh(~7.dcomprevndem
O mvestiruento econõmicc-sr.cíal r:c~, ~~·~tpo.; :: .'pUi.l!·2:~, bUSC<1ndo subsidlar,
financeira e tecnicarnento. lniciativas que gar~~liL·;h',~ ';;1..:.\ nrgan!7.as:~u social, sua
capacidade produtiva e til:' ;;"estâo. C()ln \'i~1d">;~ .1 Jil' 'i~~i~~ ~~HH·j:~·i)~~;~er{\is de
subsistência e à elevação tlU j,tadrih: dp. (iU,1Hct~h':~':I.'~ '.~i!·;..i.

P'att:tgnJfo único. Ül~t>jS pf;}i{q~· .•• ' :-..H.·' ú :.' t:>.~~!tlin;(·n~.ls(b~
necessidades b;j:;j(,:3~.(1-1 população ptltier;;!! .('1" ill,.!itHidn;; ll')(' alo ri" 1"0.1""
executivo estadual.

Alt.. 19, C ;r~cc:lt!V(; a 1~'v;t:rn" ~)( ,';If!\;'Il:\::uenro da pDbrr~la
assenta-se na articulação e i"ij\ p;-t:-'f~ 't1.1Ç:II.: d.:: dikrenres ál'eAs
governamentais e na (f}oper':-tt .•~üL; e;':L1L \) ;-,.n:l:-:Iltr.·: gOl·~!"nJ.Tfi('nl;U'i, n13fl
govcrnarné'ntJis e da seriedade ci\di.

DO FINANCIAMENTO DA l'oLtncA ESl',,'.r:·' .',L I <' ~~;Sl~'TÜ!l:Cll\.socru,
A~·f.. 2(1. I) F'~apcia'''1::nt'l' d~ p.1 u. H }r:~ ~lpdf t1f: .\ssi~·i.t:ndíi.

Social é: previsto c ('xerur~;Hlú ;:ilrf-1":(-:) nf:rj ~'1:;,:""1.; 'L(:nt(;~ l1r pí:1n~·lL:lmi~ntü
orçamentário municlpnl, que se desdobram :-I'J PI~;tln l'lurianual. na Lei àt.~
Dit·~t.ri7.esOrçanlentál'bs e na Lei OrçJtn!."í\t.l:-t~1 ,rH'l"iL

g 1c n orçamento da as;.::;~t(·n,~~a ;1. :kvc:' '1 5l:T 1l1S":rtLiO na t,~i
Orçamentária Anual, devendo os ·t'~·'!'Ô(' ';), ····!rlm· "0 ; "ndt' Munkina! de
Asslstência SocíaljFMA5 SPr'f?n1 '}njt~ld('l:: ;; r ri:;: !C~Oi"1:1H:lafAü, pfi~staçrtQ~
aprimoramenro e viabilizaráo dos ,,orvil.'''';, p'-"gr·',n-J". ;:'rojetos e bcne!kios
desta Política.

Art. 2 L t) Fj\:!j'\S ~(T'~ ~t'rid "
Trabalho e Acan <:o("':.,/Sh'i'flAS. di' <:(0)1"'<,

Assistência Social, previamente ~':!l'(P.:{1d ....•

Assistência SOCial ._- CMi\~.

','1:. S'~(7' <ç;J'i-., Murkip:!1 do
';'õt"', P·-:;lkrl Mun!cip~l.[ ctt'
~~f~J 1.~)f;:;í'lhí.' ~.·1un!dp.1! (H).

. ..... ~,
....:.~;~!Mijr\·.1:\tti;is ..•.

PRf.fff!li!-':; -'1!.íNIOP·\i uru::.',-· ·"LX
C...\HlfIlRTI;: no PN~FJ?:1'l Ú

Arr, 22, Caberá ~\O .Ptu-:if.·íf.,i. rl:·.,~_)",··t.•. .ve: :h;L;;, I.~:n~7.;.;·ç.lO :.h.s$

recursos: do respectivo Fundo 1\:UI;!~ii~<j! :;\..~f:\!i::._~tt:.:.';.':1 .~ ~ ..•. :~ii. ,:nf~rnJ~i: é o
acompanhamsnm rins serviços, pr!l6!'.' ;1~.1!.;, prüj(:[í),;, ~,ctlt::L~i:;.;por meto d(.•
respectivo conselho tnunlcipç~ de assist':?Ht'i\.; tiIJ\..i~~j <'::~' prf":jl!!z\) di1 cH:?:O rios
6rg~1o!ide controle (: du 6rgàr. i'~:-p~1~S\idf1~'i~-,~teC~i~;:.;-"

.",'/.~t=ê.:;/'~~~~",
•....~vlA" .. ~}Ã ~'~i:\'::' I
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